
CONTRATO N °. 088/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 000070/2026
MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA N° 000009/2026
TIPO: MENOR PREÇO

PARTES:
CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERMELHO com sede na Praça Nossa Senhora da Pena, nº
380,  bairro:  centro  na  cidade  de  Rio  Vermelh,  cep:  39.170-000/MG  inscrita  no   CNPJ
n.º18.303.255/0001-99,  neste ato representado pelo  Senhor Prefeito Municipal Marcus Vinícius
Dayrell de Oliveira, portador do CPF nº 05648694652, residente e domiciliado no Município de Rio
Vermelho/MG doravante denominada CONTRATANTE. 

CONTRATADA:
GERALDO EUSTAQUIO GONÇALVES - ME, com sede na RUA BENEDITO VALADARES, nº 406  –
Bairro CENTRO , na cidade de São João Evangelista/ MG  , CEP 39705000  – MG , inscrita no
CNPJ/MF N. 20.384.618/0001-00 , neste ato representada pelo seu Representante legal, senhor
GERALDO EUSTAQUIO GONÇALVES , portador do CPF N. 47613408604 ,E-MAIL INSTITUCIONAL:
joemaspdias@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA ;

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado,
que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/21, com fundamento no art. 75, inciso II,
decorrente do Processo Administrativo nº 070/2026, Dispensa nº. 009/2026 e pelas condições
que estipulam a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva em torre de transmissão de sinal de televisão, em atendimento as demandas do Município
de Rio Vermelho/MG.

1.1– A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, anexo
do  edital  e  demais  anexos  que  fazem  parte  integrante  deste  instrumento,  independente  de
transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada mediante
prévia e expressa autorização por escrito do Município de Rio Vermelho/MG. Integra e completa o
presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os
seus termos, as condições do Processo Administrativo 070/2026 e demais anexos que formam o
Processo Licitatório, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA –  DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - Conforme proposta final da empresa Contratada, o valor para a execução do objeto do presente
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Contrato ocorrerá conforme o valor abaixo discriminado:  

Lote 1
Lote 1

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS EM TORRES DE
TRANSMISSÃO DE CANAIS DE TV, ANALOGICOS E DIGITAIS. - MANUTENÇÃO
CORRETIVA E PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS EM TORRES DE TRANSMISSÃO DE
CANAIS DE TV, ANALOGICOS E DIGITAIS.

12,00
mês R$ 1.500,00

    

Valor total : R$ 18.000,00 ,   ( Dezoito mil reais ).

2.2  -  No  valor  contratado  estão  incluídas  todas  e  quaisquer  despesas  diretas  ou  indiretas
necessárias à plena execução do objeto, abrangendo custos operacionais, administrativos, materiais
de  apoio,  encargos  fiscais,  trabalhistas,  previdenciários,  comerciais  e  quaisquer  outros
indispensáveis  à  prestação  dos  serviços  contratados,  não  sendo devido  ao  Município  qualquer
pagamento adicional a esse título. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1.  O  presente  instrumento  terá  vigência  de  12  meses  contados  a  partir  da  data  de  sua
assinatura, na forma da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. Todas as condições de execução estão dispostas no Termo de Referência – Anexo I do referido
processo, que faz parte deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1.  O  pagamento  decorrente  da  presente  contratação  será  efetuado  pelo  Município  de  Rio
Vermelho/MG, após a efetiva execução do objeto contratado.

5.2.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.1. O prazo de validade;

5.2.2. A data da emissão;

5.2.3. Os dados do contrato/ata e do órgão contratante;

5.2.4. O período respectivo de execução do contrato/ata; A
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5.2.5. O valor a pagar; 

5.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.3. Havendo erro ou omissão na documentação fiscal, ou qualquer impedimento à liquidação da
despesa,  esta ficará suspensa até a regularização pela contratada,  reiniciando-se o prazo para
pagamento após a entrega da documentação corrigida, sem prejuízo à Administração;

5.4. A nota fiscal deverá vir acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da empresa, a ser
verificada mediante consulta a sítios eletrônicos oficiais ou apresentação dos documentos previstos
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

5.5. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, depósito em conta corrente,
boleto bancário ou PIX, conforme indicado pela contratada na emissão da nota fiscal.

5.6.  Quando  do  pagamento,  será  promovida  a  retenção  dos  tributos  incidentes,  conforme  a
legislação vigente, independentemente da apresentação de planilha de composição de preços.

5.7.  A  presente  contratação  não  permite  antecipação  de  pagamento,  salvo  mediante  prévia
autorização legal e justificativa formal da Administração, nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias: Dotação Orçamentária:

050101.0412200022.021  Natureza  da  Despesa:  33903900000  Fonte  de
Recursos:1500000000000

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da contratada:

7.1.1. As Obrigações da contratada são as condições de execução dispostas no Termo de Referência
– Anexo I do referido processo, que faz parte deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Município de Rio Vermelho/MG, na qualidade de Contratante:

8.1.1. Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, nos termos
deste Termo de Referência, da proposta apresentada e do contrato celebrado;

8.1.2. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução do objeto contratado;

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito sempre que forem constatadas falhas, irregularidades ou
inadequações na execução do objeto, exigindo sua regularização, correção ou complementação, às
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expensas da contratada, no prazo estabelecido;

8.1.4. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato, e promover o acompanhamento sistemático
da execução contratual, com registros documentais das ocorrências, comunicações e verificações
realizadas;

8.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no prazo e nas condições previstas no contrato, após a
devida comprovação da execução e atesto de conformidade pelo fiscal responsável;

8.1.6. Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas contratualmente em caso de inexecução
total ou parcial do objeto, conforme legislação vigente;

8.1.7.  Acionar  o  órgão  de  representação  judicial  do  Município,  sempre  que  constatado
descumprimento  contratual  grave  que  demande  medidas  administrativas  ou  judiciais;

8.1.8. Responder, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a eventuais requerimentos da contratada
relativos a  reajuste,  reequilíbrio  econômico-financeiro ou outras solicitações,  salvo prorrogação
expressamente justificada;

8.1.9. Manifestar-se, de forma fundamentada, sobre solicitações, dúvidas ou reclamações relativas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos impertinentes, protelatórios ou sem relevância
para a adequada execução do ajuste;

8.1.10. Concluída a instrução de eventual requerimento da contratada, a Administração terá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para decidir, podendo prorrogar, de forma justificada, por igual período;

8.1.11.  A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada perante
terceiros, mesmo que vinculados à execução contratual, tampouco por eventuais danos a terceiros
decorrentes de atos da empresa, seus prepostos, empregados ou representantes.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A EXECUÇÃO DO SERVIÇO e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados
pelo CONTRATANTE, por intermédio do fiscal de Contrato, Sra. Brenda Carolina Oliveira, que
acompanhará a EXECUÇÃO DO SERVIÇO, de acordo com o determinado, controlando os prazos
estabelecidos  para  execução  do  mesmo  e  apresentação  de  documentos  fiscais,  notificando  à
Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.

9.2  -  Resguardada  a  disposição  do  subitem  precedente,  a  fiscalização  representará  o
CONTRATANTE  e  terá  as  seguintes  atribuições:

a) Receber os serviços, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;

b) Assegurar à Contratado acesso as suas dependências, por ocasião da execução dos serviços;

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) serviços(s) executado(s)
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em desacordo com as especificações exigidas;

d) Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição do(s) serviço(s), devidamente motivado e
justificado;

e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade
entre o(s) serviço(s) executados(s) ao que foi solicitado;

f) Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições previstas
neste instrumento;

h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel
cumprimento do disposto neste instrumento;

i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

j) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s),
quando essa discordar do CONTRATANTE;

k)  No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste
instrumento, pelos mesmos julgados necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

I - Dar causa à inexecução parcial do Contrato;

II  -  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  Contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Dar causa à inexecução total do Contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII  -  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado; A
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.  Pela inexecução total  ou parcial  do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à
empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções:

a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21);

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21)

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste instrumento, bem como nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

10.3. Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

I – Advertência;

b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; II - Impedimento de licitar e contratar pelo
prazo de 2(dois) anos

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; II - Impedimento de licitar e contratar pelo
prazo de 2(dois) anos

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado;

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos
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e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado;

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado;

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado;

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

10.5. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO

11.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir  o  contrato sem a autorização expressa da
Contratante, exceto nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

12.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, , bem como pelas cláusulas e condições
constantes  do  Aviso  de  Dispensa  de  Licitação  nº  009/2026,  Processo  Administrativo  de
Contratação nº 070/2026.

12.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/21, recorrendo-se à analogia,
aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a
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seus objetivos;

b)  quando  for  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em decorrência  de  acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária  a  modificação  da  forma de  pagamento  por  imposição  de  circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento dos bens;

13.2.  O contratado será obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do Contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

14.4.  A  Administração deverá  ser  informada no prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los,  com exceção das hipóteses do art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6.  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO

15.1 - O presente contrato não sofrerá reajustes no período inferior a 12 meses. Após esse
período o contrato poderá ser reajustado de acordo com o IPCA ou outro índice que vier a
substitui-lo. A
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO

16.1 - Poderá efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Contrato, inclusive o acréscimo de
que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO DE CONTRATO

17.1  -  A  gestão  dos  contratos  será  desenvolvida  pelo  Secretário  Municipal  responsável  pela
demanda de contratação e/ou adstrito a unidade gestora do contrato, admitida a delegação conforme
estabelecer ato próprio e específico, para exercício das funções estabelecidas, conforme Decreto
Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO

18.1. A Administração poderá optar pela extinção do contrato nos casos previstos na Lei Federal n°
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

19.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei nº
14.133/21,  com  aplicação  subsidiária  do  Decreto  Federal  nº  10.024/19,  ainda,  aplicando-lhe
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

19.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 -  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Rio Vermelho/MG, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e validade do que foi
pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são
assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas
abaixo.

Rio Vermelho, 31 de agosto de 2026..

 

Marcus Vinícius Dayrell de Oliveira

Prefeito Municipal

GERALDO EUSTAQUIO GONÇALVES
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Contratada
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